
JOSE GOLDEMBERG 

Os reitores das Universidades 
paulistas (USP, Unicamp, Unesp) 
apresentaram à 46r Reunião Ple-
nária do Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras 
(CRUB), que se reuniu em Floria-
nópolis em março do corrente ano, 
um importante documento sobre o 
ensino superior, que merece uma 
profunda reflexão. 

Em essência, os reitores pau-
listas argumentaram que a discus-
são sobre a Universidade no Pais 
privilegia os problemas internos 
da instituição: os níveis salariais, 
a forma de gestão, os recursos que 
recebe e o grau de autonomia que 
tem para gerir estes recursos. Os 
rumos da Universidade são vistos 
como um problema da comunidade 
universitária, concebida como o 
conjunto formado por segmentos 
equivalentes: professores, alunos e 
funcionários. Essa concepção de 
Universidade ignora a competên-
cia especifica necessária ao desen-
volvimento acadêmico e redunda 
numa percepção deformada de de-
mocracia: a gestão democrática é 
pensada como participação "pari-
tária" dos diferentes segmentos 
nos órgãos colegiados e se exige a 
eleição direta e também "paritá-
ria" para todos os cargos executi-
vos. Essa forma de democratiza-
ção cria problemas que se tornam 
particularmente agudos no pro-
cesso de escolha de reitores, ha-
vendo casos em que "campanhas 
eleitorais" ocorreram com as pro-
messas e a demagogia que são cor-
rentes em campanhas para prefei-
to e vereadores de cidades do Inte-
rior. 

Mas não se trata apenas disso 
— a Universidade, voltada para as 
questões internas da democratiza-
ção e da reivindicação salarial, 
passa a ignorar a realidade do sis-
tema de ensino superior e deixa de 
refletir sobre os problemas que ele 
coloca. Isso nos leva à situação 
paradoxal na qual a luta demo-
crática acaba por privilegiar solu-
ções que sempre caracterizaram 
uma visão burocrática, centraliza-
dora, e autoritária do ensino supe-
rior, que consiste em impor, ao 
conjunto da nação, um modelo 
único de Universidade, definido 
pelo governo federal. 

Essa tradição, iniciada com d. 
João VI, foi incorporada pelo Im-
pério. Contestada, mas não des-
truída na 1,  República, foi reforça-
da pelo Estado Novo, o qual, crian- 

A diversificação do ensino superior 
do o Ministério da Educação, esta-
beleceu os pardmetros de um rígi-
do sistema de controles burocráti-
cos sobre o ensino superior, que 
não foi destruído até hoje. 

Mesmo na década de 60, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, aumentando o poder e 
as funções do Conselho Federal de 
Educação, e definindo a Universi-
dade como uma instituição privi-
legiada de ensino superior, aca-
bou por restringir o espaço para 
iniciativas diversificadoras. 

A reforma de 1968 — que pare-
ceu um progresso na época — não 
alterou esta situação. Apenas 
substituiu o antigo modelo de Uni-
versidade por um novo, a ser, como 
o antigo, reproduzido nos mínimos 
detalhes em todo o território na-
cional. 

O corporativismo que se de-
senvolveu nas universidades re-
força a visão de um modelo único, 
na medida em que ele unifica a 
luta por recursos e salários sob a 
capa de uma defesa da "isono-
mia". A defesa da isonomia não 
passa de um eufemismo para rei-
vindicar os salários e benefícios 
mais altos pagos por qualquer das 
universidades, onde quer que se-
jam localizadas, ignorando custos 
de vida locais e geografia (alguém 
já ouviu falar de uma luta por iso-
nomia que fixasse os salários pela 
média nacional?). Os reitores, por 
sua vez, reivindicam a equaliza-
ção dos recursos, o que atua pode-
rosamente na uniformização das 
instituições. O modelo único fun-
ciona assim como escudo protetor 
do corporativismo. 

Este é o aspecto mais perverso 
da centralização: o de promover a 
uniformização da oposição, num 
modelo que leva à politização e 
radicalização da oposição, numa 
área que não se presta para isso, 
que é a do ensino superior, onde a 
qualidade e o desempenho são es-
senciais. 

O que cabe perguntar é qual é 
a visão externa sobre a Universi-
dade e o que a sociedade — que a 
sustenta — pode e deve esperar de-
la. A resposta é que a sociedade 
demanda ensino e pesquisa. 

Ensino, porque as funções 
mais importantes e melhor remu-
neradas do mercado de trabalho, 
assim como o acesso às posições de 
poder no aparelho do Estado de-
pendem, cada vez mais, do domí-
nio de conhecimentos que são for-
necidos pelas instituições de ensi-
no superior. 

Pesquisa, porque o desenvolvi-
mento do País exige um conheci-
mento técnico e científico capaz de 
adaptar tecnologias estrangeiras 
e desenvolver tecnologia indepen-
dente. Exige também a produção 
de conhecimentos sobre a nossa 
realidade social e cultural capaz 
de dirigir esse desenvolvimento 
para a melhoria das condições de 
vida da população. Precisamos 
portanto de um sistema capaz de 
oferecer um ensino competente e 
produzir, através da pesquisa, co-
nhecimentos relevantes. 

Destas visões surgiu a idéia da 
indissociabilidade entre ensino e 
pesquisa que o artigo da proposta 
da Comissão de Sistematização da 
Constituinte consagra. 

Este artigo é inteiramente ir-
realista, porque não explica que a 
indissociabilidade entre ensino e 
pesquisa deve ser garantida para 
o conjunto do sistema universitá-
rio, e não, necessariamente, para 
cada uma de suas partes (ou uni-
versidades) isoladamente. Mesmo 
dentro da mesma universidade, as 
proporções entre ensino e pesquisa 
variam muito de uma Unidade pa-
ra outra. Imagine-se então o que 
esperar de universidades comple-
tamente diferentes, como é noto-
riamente o caso no Brasil. 

A reforma e recuperação do 
ensino superior no Brasil deve co-
meçar, portanto, com a diversifica-
ção do sistema, aceitando a convi-
vência entre estabelecimentos de 
porte diferente e vocações diferen-
tes como a própria realidade im-
põe ao País, com excelentes esco-
las isoladas de medicina, agricul-
tura e engenharia, além dos esta-
belecimentos privados de ensino 
superior. 

O que cabe é fazer com que 
instituições de natureza diferente 
estabeleçam convénios de coope-
ração, de modo que uma universi-
dade mais desenvolvida colabore 
no desenvolvimento de outras, 
quer através do treinamento de do-
centes, cursos de pós-graduação e 
projetos conjuntos de pesquisa. 

É só pensando realisticamente 
a situação das universidades e 
propondo caminhos e soluções fac-
tíveis que poderemos defender efe-
tivamente o ensino público contra 
os ataques de que ele vem sendo 
vítima. Sem um sistema de ensino 
público não teremos uma socieda-
de democrática. Se ele não for efi-
caz, não poderemos defendê-lo. 
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